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LISTAGEM DE PROCESSOS JUDICIAIS PENDENTES 

E SUA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

 

 

 

 

 

 

 

(Em cumprimento do artigo 25.º, n.º 2, alínea c), conjugado com o artigo 35.º, n.º 4, ambos da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro) 

 

 

 

 

Sessão da Assembleia Municipal de 19 de setembro de 2014 

 



 
 A D V O G A D O S  

 

______________________________________________________________________________________________ 
A R  M O N T A L V O  &  A S S O C I A D O S ,  S O C I E D A D E  D E  A D V O G A D O S ,  R . L .  

N I P C  5 0 8 5 1 5 2 0 3                     R e g .  O . A .  N º  2 9 / 0 8  
 

A V E N I D A  D A  R E P Ú B L I C A ,  N . º  5 6  –  6 º  D T O .  –  1 0 5 0 - 1 9 6  L I S B O A  
T E L :  ( +  3 5 1 )  2 1  7 9 7 9 0 5 8 / 9     F A X :  ( +3 5 1 )  2 1  7 9 7 9 0 6 0  

 

 

 

 

PROCESSOS JUDICIAIS 

 

EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

 

_________________05-09-2014_____________________ 

 

MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ZÊZERE 

 

 

 

PROCESSOS PENDENTES 

 

Número de processos pendentes: 5 

 

 

 

1. 

 

PROCESSO  

148/04.2TBFZZ 

TRIBUNAL 

Judicial de Ferreira do Zêzere 

TIPO DE ACÇÃO 

Acção declarativa de condenação sob a forma de processo ordinário 

VALOR DA ACÇÃO 

169.199,54€ 

AUTOR 

João Francisco Palmeiro Nico 
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Maria Alice Ferreira Figueiredo Nico 

RÉUS 

Município de Ferreira do Zêzere e outros 

PEDIDO 

Reconhecimento dos A.A. como donos e legítimos proprietários na proporção de 

1/8 do prédio rústico inscrito na matriz sob o art. 63, da Secção G, sito em 

Ferreira do Zêzere e consequente rectificação da escritura celebrada entre ambas 

as partes. 

ÚLTIMA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

21-09-2011 Suspensão da instância decretada pelo Tribunal Judicial de Ferreira 

do Zêzere, por falta de constituição de mandatário pelos AA. 

22-05-2012 – O Tribunal declara a interrupção da instância, uma vez que o 

incidente se encontra parado há mais de 1 ano por inércia dos requerentes. 

05-06-2012 – Requerimento dos AA. para constituição de mandatário e junção 

aos autos das certidões dos herdeiros indicados na habilitação de herdeiros.  

11-12-2012 – Sentença proferida pelo Tribunal Judicial de Ferreira do Zêzere 

que julga habilitados os requeridos Maria de Lurdes Nunes, Rui Alexandre 

Mendes Martins Nunes Laureano e Tiago António Mendes Martins Nunes 

Laureano como únicos sucessores da falecida Clara Maria, que assim ficam 

habilitados para prosseguirem a causa principal na posição processual daquela. 

24-06-2013 – Subscrição múltipla para suspensão da instância por 30 dias, com 

vista a negociação de acordo extrajudicial. 

11-03-2013 – Os Autores informam o Tribunal que não foi possível obter acordo 

entre as partes, requerendo o prosseguimento dos autos. 

28-01-2014 – O Tribunal suspende a instância por falecimento do Réu Manuel 

Faustino Pires, dando sem efeito a audiência de julgamento agendada para 30-01-

2014. 
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05-02-2014 – Os Autores requerem ao Tribunal a identificação dos herdeiros do 

falecido e demais documentos necessários à instrução da habilitação de 

herdeiros. 

08-04-2014 – Notificação do Tribunal para os termos da habilitação de herdeiros 

apresentada pelo Autor. 

Sem evolução processual. 

 

2. 

 

PROCESSO 

1212/07. 1 BELRA 

TRIBUNAL 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria 

TIPO DE ACÇÃO 

Requerimento de produção antecipada de prova (10ª espécie) 

VALOR DA ACÇÃO 

100.000,00€  

AUTOR 

Daniel Augusto Afonso 

RÉU 

Município Ferreira Zêzere e outros 

PEDIDO 

Pedido de vistoria a fim de se efectuar o levantamento fotográfico do espaço num 

raio de 40 metros em redor do imóvel objecto dos autos – 27 e 29 números de 

polícia da Rua Alfredo Keil. 

ÚLTIMA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

Em 25 de Setembro de 2009, foi proferido Acórdão pelo TCA Sul, considerando 

o recurso jurisdicional apresentado pelo A. improcedente, ordenando-se o 

prosseguimento dos autos. 
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OBSERVAÇÕES 

Numa primeira fase processual, o A. interpôs recurso jurisdicional para o 

Tribunal Central Administrativo Sul, uma vez que sobre a apresentação da 

petição inicial recaiu despacho de rejeição proferido pelo TAF de Leiria.  

Veio o TCA Sul proferir acórdão, revogando parcialmente a sentença recorrida, 

ordenando o aperfeiçoamento da peça processual apresentada pelo A.  

O A. apresentou novo requerimento, recaindo sobre o mesmo despacho judicial 

notificando-o para, no prazo de 10 dias, juntar aos autos documento 

comprovativo de residência habitual.  

Veio o A. requerer a aclaração de tal despacho, tendo tal pedido sido objecto de 

indeferimento. 

 De tal decisão, veio o A. interpor recurso jurisdicional para o TCA Sul.  

Em 25 de Setembro de 2009, foi proferido Acórdão pelo TCA Sul, considerando 

o recurso jurisdicional apresentado pelo A. improcedente, ordenando-se o 

prosseguimento dos autos. 

22-02-2012 – O A. interpôs novo requerimento de recurso jurisdicional, 

solicitando a aclaração do decidido pelo TCA Sul. 

04-05-2012 - Acórdão proferido pelo TCA Sul concedendo provimento ao 

recurso interposto pelo A., ordenando a baixa dos autos ao TAF Leiria. 

04-06-2012 – O TAF Leiria indefere o requerimento, por considerar que o seu 

fundamento de facto é ininteligível, por não ter pago a multa e também por não 

ter cumprido o seu próprio protesto de junção do atinente documento. 

17-07-2012 – Por não se conformarem com a decisão do TAF Leiria, os Autores 

interpõem recurso no TCA Sul. 

27-07-2012 – Acórdão proferido pelo TCA Sul que concede provimento ao 

recurso, ordenando a baixa dos autos ao TAF Leiria. 

05-04-2013 – Suspensão da instância ordenada pelo TAF Leiria, por falecimento 

de uma das requerentes, Maria Natália Lopes Ferreira Mota. 
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09-04-2014 – Extinção da instância proferida pelo TAF Leiria. 

23-05-2014 – O TAF Leiria condena os Autores no pagamento de custas, sem 

prejuízo do apoio judiciário de que beneficiam. 

Processo findo. Devolver à Câmara. 

 

 

3. 

 

PROCESSO  

1321/13.8BELRA  

TRIBUNAL 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

TIPO DE ACÇÃO 

Outros processos cautelares 

VALOR DA ACÇÃO 

30.000,01€ 

AUTOR 

Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional 

(STAL)  

RÉU 

Município de Ferreira do Zêzere 

PEDIDO 

Suspensão da eficácia da decisão do Município que alterou o horário de trabalho 

dos associados do STAL e determinou que estes trabalhassem mais 1 hora por 

dia, determinando que os novos horários entrariam em vigor em 28 de Setembro 

de 2013 (Lei 68/2013, de 29 de Agosto). 

 

 



 
 A D V O G A D O S  

 

______________________________________________________________________________________________ 
A R  M O N T A L V O  &  A S S O C I A D O S ,  S O C I E D A D E  D E  A D V O G A D O S ,  R . L .  

N I P C  5 0 8 5 1 5 2 0 3                     R e g .  O . A .  N º  2 9 / 0 8  
 

A V E N I D A  D A  R E P Ú B L I C A ,  N . º  5 6  –  6 º  D T O .  –  1 0 5 0 - 1 9 6  L I S B O A  
T E L :  ( +  3 5 1 )  2 1  7 9 7 9 0 5 8 / 9     F A X :  ( +3 5 1 )  2 1  7 9 7 9 0 6 0  

ÚLTIMA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

30-10-2013 – Dedução de oposição em representação do Município de Ferreira 

do Zêzere. 

01-11-2013 – Requerimento de junção aos autos da resolução fundamentada pelo 

Município de Ferreira do Zêzere. 

22-11-2013 – Resposta do Autor, considerando improcedentes as questões 

suscitadas. 

27-11-2013 – Sentença proferida pelo TAF Leiria que indefere a providência 

cautelar e absolve o Município do pedido. 

16-12-2013 – Não se conformando com a sentença, o Requerente interpõe 

recurso jurisdicional para o Tribunal Central Administrativo Sul. 

27-12-2013 – Contra-alegações de recurso apresentadas pelo Município. 

13-01-2014 – Requerimento apresentado pelo Ministério Público que considera 

que a decisão do TAF Leiria não merece censura, propondo que o Tribunal negue 

provimento ao recurso jurisdicional. 

 

 

4. 

 

PROCESSO  

1321/13.8BELRA-A 

TRIBUNAL 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

TIPO DE ACÇÃO 

Acção administrativa especial de pretensão conexa com actos administrativos 

VALOR DA ACÇÃO 

30.000,01€ 
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AUTOR 

Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Regional 

(STAL)  

RÉU 

Município de Ferreira do Zêzere 

PEDIDO 

Impugnação de acto administrativo da decisão camarária de 27 de Setembro de 

2013 que alterou o horário de trabalho dos associados do STAL e determinou que 

estes trabalhassem mais 1 hora por dia.  

ÚLTIMA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

27-01-2014 – Apresentação de contestação em representação do Município de 

Ferreira do Zêzere. 

07-03-2014 – Acórdão proferido pelo TCA Sul que nega provimento ao recurso 

interposto pelo STAL da decisão do TAF Leiria, que tinha recusado o pedido de 

suspensão da eficácia da decisão relativa à aplicação dos novos horários de 

trabalho. 

Processo findo. Devolver à Câmara. 

 

 

5. 

 

PROCESSO  

A atribuir 

TRIBUNAL 

Tribunal Judicial de Ferreira do Zêzere – Ministério Público 

TIPO DE ACÇÃO 

Processo-crime 



 
 A D V O G A D O S  

 

______________________________________________________________________________________________ 
A R  M O N T A L V O  &  A S S O C I A D O S ,  S O C I E D A D E  D E  A D V O G A D O S ,  R . L .  

N I P C  5 0 8 5 1 5 2 0 3                     R e g .  O . A .  N º  2 9 / 0 8  
 

A V E N I D A  D A  R E P Ú B L I C A ,  N . º  5 6  –  6 º  D T O .  –  1 0 5 0 - 1 9 6  L I S B O A  
T E L :  ( +  3 5 1 )  2 1  7 9 7 9 0 5 8 / 9     F A X :  ( +3 5 1 )  2 1  7 9 7 9 0 6 0  

VALOR DA ACÇÃO 

Não se aplica 

DENUNCIANTE 

Município de Ferreira do Zêzere 

ARGUIDO 

Fernando Eusébio Cotrim Ramos 

PEDIDO 

Instauração de procedimento criminal pela prática de crime de dano qualificado 

praticado com violência. 

ÚLTIMA EVOLUÇÃO PROCESSUAL 

18-07-2014 – O Município de Ferreira do Zêzere apresenta denúncia contra 

Fernando Eusébio Cotrim Ramos junto do Procurador Adjunto do Ministério 

Público do Tribunal Judicial de Ferreira do Zêzere. 

 


